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			Selo Economia do Comum: Antiausteridade

			Assim como o muro de Berlim caiu em ruínas junto com a Cortina de Ferro em 1989, o mundo viu a Crise de 2008 derrubar a muralha de Wall Street. Mais catastrófico do que outras turbulências econômicas, o colapso do setor financeiro rapidamente se transformou em uma crise econômica mundial, tratando de desnudar a aparência de normalidade que reinava sob o pensamento único do neoliberalismo. As mega instituições financeiras foram à bancarrota expondo um sistema assentado em especulações, negociando papéis podres e servindo como o solo pantanoso no qual, afinal, se viu que o edifício global estava construído após a quebra do padrão-ouro em 1971.

			A hegemonia do Capitalismo triunfante da década de 1990, que receitava a liberdade absoluta dos mercados, logo mudou de ideia. Rapidamente, a solução da ampla maioria dos governos, eua e seus sócios minoritários do g7 apoiados pelas estruturas do fmi e do Banco Mundial, foi recapitalizar corporações falidas com dinheiro público. Uma das maiores intervenções estatais que o mundo já viu. Algo não muito diferente que Vladimir Lenin fez após a Revolução Russa em 1917. Só que dessa vez, quem conduzia este processo eram liberais e conservadores. O resultado não podia ser diferente: a “reestatização” dos bancos aplicou um socialismo ao avesso, onde socializavam os prejuízos nas costas dos 99% enquanto capitalizavam os lucros no bolso do 1%. O aumento da desigualdade, do caos e as desastrosas consequências após o colapso deu fôlego a um novo ciclo de lutas e de ativismo a partir de 2011. 

			A famigerada austeridade econômica tornou-se palatável pelo eufemismo do “ajuste fiscal”, e foi apontada como a única saída para o colapso segundo a cartilha liberal, sendo exportada para o mundo quando os países se viram diante do tsunami causado pela crise. Apesar das diferenças econômicas entre os países o lema continuava sendo o mesmo: todos perdem, mas os bancos continuam ganhando. A destruição do estado de bem-estar social com cortes de direitos sociais e políticas de incentivo à produção e ao emprego aprofundaram ainda mais a recessão. O plano da austeridade fez com que a crise econômica se tornasse, ela própria, uma economia de crise. A descrença na política institucional que traíra o povo exigia agora a reinvenção da democracia.

			Dentro deste contexto, a editora Autonomia Literária traz a ideia do Selo Economia do Comum: Antiausteridade para debater os grandes problemas econômicos contemporâneos, sobre um viés de crítica profunda, sem concessões e, sobretudo, sem dogmas. Confrontar o amargo remédio da austeridade no labirinto do caos deflagrado pela crise é pensar nas chaves para a construção de uma nova economia, desta vez a serviço dos 99%, do meio-ambiente e do bem-estar - em um momento de franco ataque aos direitos fundamentais aqui e mundo afora.

		

		
			Para minha mãe Eleni, que teria criticado asperamente, com toda a elegância e compaixão, qualquer um que considerasse que o sofrimento dos fracos é devido

		


		
			Prefácio à edição brasileira

			Tatiana Roque1 e Esther Dweck2

			O novo livro de Yanis Varoufakis, que chega às mãos do leitor brasileiro, trata da crise que abalou a Europa, especialmente a Grécia, em 2008. O autor conta a história de como o colapso, em 1971, do sistema monetário que os New Dealers tinham concebido em 1944 fez a Europa trilhar um caminho equivocado que levou à crise atual. A primeira parte analisa o fim do padrão ouro-dólar, que determina também o fim do sistema monetário internacional iniciado logo após a Segunda Guerra Mundial e que havia sido operacionalizado de forma próspera para economia mundial, levando aos anos dourados das décadas de 1950 e 1960. A segunda parte é a própria construção da zona do euro, concebida como resposta europeia ao que Varoufakis caracteriza como a expulsão da Europa da Zona do Dólar, em 1971. A última parte é dedicada à grande depressão de 2008 e às suas consequências, bem sintetizadas pelo autor como corrosão da solidariedade europeia: “os povos europeus, que até então vinham se unindo de maneira tão admirável, acabaram cada vez mais divididos por uma moeda comum”.

			O sistema de Bretton Woods foi criado, entre outras coisas, para evitar uma nova guerra mundial. Keynes participou ativamente das discussões com os EUA, iniciadas na década de 1940, sobre uma nova ordem econômica mundial. O novo sistema, a ser construído, deveria observar três pontos: (1) os países superavitários tinham que sofrer algum tipo de sanção, pois eram responsáveis por drenar recursos da economia mundial e, consequentemente, pelo fato de outros países acumularem déficits expressivos; (2) deveria haver maior controle dos fluxos de capital financeiro; e (3) uma moeda internacional teria que ser criada para efetuar transações internacionais, cuja administração deveria ser partilhada por todos os países, de forma que nenhum país pudesse assumir o papel de Banco Central Mundial. Dos três pontos, apenas o segundo foi parcialmente adotado, pois houve algum controle do fluxo de capitais internacionais. Isso foi possível porque havia algum consenso quanto aos efeitos do liberalismo após a crise de 1929. O ano de 1971 é emblemático justamente por marcar o início do fim do pequeno controle sobre a liberdade do fluxo de capitais, com o fim da conversibilidade dólar-ouro.

			Mesmo não tendo aceitado as propostas de Keynes, a condução da economia mundial por parte dos EUA entre 1946 e 1971 – e até aproximadamente o período de 1973 a 1979 – foi bastante positiva e estimulou a economia mundial. O país detentor da nova moeda internacional, o dólar, inverteu sua relação com o resto do mundo e reduziu paulatinamente seu superávit, o que, juntamente aos esforços de reparação das economias europeia e japonesa, garantiu um ambiente internacional expansivo e virtuoso. A tese principal de Varoufakis é que, no início da década de 1980, inicia-se um novo momento da economia mundial, com a proeminência de dispositivos inventados para gerir o déficit que os EUA começaram a acumular na década anterior. Tentaremos resumir o argumento nos três próximos parágrafos.

			Os países com superávit comercial acumulam lucros em seus bancos que são tentados a emprestar esse dinheiro aos países deficitários (o que é um bom negócio porque nesses países as taxas de juros tendem a ser maiores). Essa transação é chamada “reciclagem de superávits”. Em tempos de bonança, os países superavitários exportam muito e acumulam lucros em seus bancos, fazendo com que mais e mais dinheiro seja emprestado aos países deficitários que poderão, assim, continuar comprando dos países superavitários. Trata-se de um comércio controlado pelo vendedor, como designa Varoufakis. Ora, nesse tipo de transação, em algum momento o sistema vai explodir, devido à dependência excessiva da reciclagem de lucros e superávits econômicos baseados em bancos comerciais. É preciso, para evitar o descontrole, introduzir amortecedores de choque, o que implica a criação de mecanismos políticos de reciclagem de superávits capazes de estabilizar o sistema. Sem isso, sempre irá se impor – sobretudo, aos fracos – níveis insuportáveis de austeridade.

			Varoufakis foca sua análise na zona do euro, onde a moeda única torna inviável que um país decida desvalorizar sua moeda como meio de amortecer o choque eventualmente causado por um acumulo de déficits que leve ao endividamento galopante. Em países com moeda independente, isso é sempre possível, ainda que eleve o valor pago pelas importações (o que pode não ser um bom negócio para países com balança comercial deficitária). A instauração do Euro inclui, na realidade, um paradoxo político: a moeda comum vinha equipada com um Banco Central Europeu que carecia de um Estado para apoiar suas decisões e abrangia Estados aos quais faltava um Banco Central apto a apoiá-los em momentos difíceis.

			Nos anos 1960, os EUA tornam-se deficitários. Com a perda dos superávits, perde-se também o poderoso instrumento de estabilização que manteve o mundo pós-guerra unido e equilibrado. Esse sistema controlava o exercício do poder financeiro dos fortes sobre os fracos, sejam nações ou indivíduos. Nas décadas de 1980 e 1990, os EUA incrementaram seu poderio aumentando, ao mesmo tempo, seus déficits comerciais e orçamentários. Para isso, o resto do mundo teve que pagar, especialmente os fracos. 

			Uma das teses centrais do livro é a de que a financeirização foi um subproduto decisivo dos esforços estadunidenses para manter seu domínio mesmo após crescentes déficits e desequilíbrios comerciais – esquema que funcionou até 2008. Com o déficit aumentando, era preciso inventar um jeito de continuar atraindo capitais (elevando os juros), mas sem destruir a indústria, que é sempre afetada por juros altos, pois aumentam custos e diminuem o poder de compra dos clientes. Os magos das finanças descobriram, então, uma fórmula para manter os juros altos sem desestimular o setor produtivo: diminuir as expectativas salarias e as garantias dos trabalhadores. Essa receita começa a ser colocada em prática nos anos 1980, levando a uma desvalorização crescente do trabalho. Trabalhadores de todo o mundo entraram em competição negativa, tendo que escolher entre aceitar condições aviltantes ou perder o emprego para trabalhadores de outras regiões. É fato que as políticas dos anos 1950 e 1960 tinham levado a um fortalecimento dos trabalhadores e de suas representações sindicais. Nos anos 1980, expandiu-se a ideia de que o trabalho estava superprotegido e supervalorizado, o que impulsionou um movimento de financeirização também no âmbito do trabalho, com os trabalhadores tendo que assumir riscos do financiamento da casa própria e dos estudos ou da aposentadoria. 

			Aqui, vemos uma parcialidade no argumento de Varoufakis, ao não levar em conta as mudanças na própria configuração do trabalho, a partir do desenvolvimento tecnológico que, mais ou menos na mesma época, torna obsoletas diversas atividades exercidas anteriormente por seres humanos. Há uma atenção excessiva à economia global e ao papel dos EUA em sua desestabilização, sem levar em conta outros fatores que também contribuíram para as mudanças no mundo do trabalho. 

			O livro tem sucesso, principalmente, em apontar um aspecto que vai marcar cada vez mais o governo neoliberal da economia global: tornar a política obsoleta (ao menos aparentemente). Desde o início, o autor lembra a lição de Keynes sobre os riscos de se ter uma economia com liberdade de fluxo de capitais sem que haja também um mecanismo político para gerir momentos de crise, que podem afetar de modo crucial os países deficitários. A União Europeia tem sofrido a ausência de um mecanismo dessa natureza, substituído por um Banco Central que extrapola suas funções. Esta frase resume bem o deslocamento conceitual que caracteriza os dispositivos neoliberais e suas estratégias de governo: “Que a união monetária seja boa para a economia da Europa e coerente com a democracia europeia deveria ser um teorema. A Europa, no entanto, decidiu tratá-la como um axioma” (p.109).

			Podemos dizer que está em curso uma axiomatização do capitalismo3. Essa noção indica um modo de entender o funcionamento do neoliberalismo a partir de suas formas de governo difusas, que partem de princípios disseminados e incorporados ao senso comum sem que seja necessário demonstrar sua validade. Um encadeamento de enunciados, cuja verdade não é demonstrada, leva a conclusões admitidas quase como dogmas. É o caso da famosa “fadinha da confiança”: hipótese não verificada empiricamente, mas usada para impor políticas que só agravam a situação econômica de muitos países, especialmente dos fracos. Nas disciplinas científicas efetivamente matematizáveis, a obtenção de uma evidência empírica contrária pode levar à refutação de uma hipótese. Na economia, não é tão simples saber o que constituiria um mecanismo cabal de refutação, por isso ela é um poderoso sistema de manutenção do status quo teórico e político, permitindo a disseminação de ideias baseadas em crenças quase exotéricas. O TINA (There Is No Alternative), mantra celebrado por Thatcher para disseminar a ausência de alternativas ao neoliberalismo, sintetiza seu funcionamento axiomático – “Por que implementar medidas de austeridade? Porque não há alternativas”. A dificuldade de se romper com esse círculo vicioso é fruto, na ciência econômica, da roupagem científica com a qual procura esconder a fragilidade de seus axiomas. No fazer político, é consequência de nossa incapacidade para enxergar os dispositivos de poder que o neoliberalismo coloca em funcionamento com suas axiomáticas.

			Na passagem do fordismo ao capitalismo financeiro, houve uma batalha em diversos níveis: luta pelos salários e garantias do trabalho, luta pelo emprego, manutenção do bem-estar social; mas também uma luta no interior das instituições capitalistas, onde as elites neoliberais batalharam para impor seus axiomas contra as elites keynesianas. As instituições financeiras e bancárias e as instituições políticas transnacionais passaram a enunciar os novos axiomas do capital: reembolsar os credores, cortar despesas sociais, sanear as contas do Estado.4

			A axiomática é uma política fundada sobre enunciados operacionais, pois os axiomas não indicam em que se deve acreditar, e sim o que deve ser feito. O neoliberalismo constituiu-se a partir de um número restrito de axiomas, como os de que o mercado é capaz de se autorregular, a redução de tributos é produtiva e a privatização é benéfica para todos. Tais enunciados estabelecidos, as outras variáveis devem se adaptar, devem se conformar. Se uma taxa de rentabilidade para as empresas é admitida como axioma, o emprego, os salários, o direito ao trabalho, a localização da produção são variáveis que devem se adaptar, por bem ou por mal. Não está demonstrado que a redução dos tributos para as empresas faça crescer a economia – vimos no Brasil que não é verdade –, mas esse axioma implica imediatamente um funcionamento: contração de despesas sociais e de salários. 

			Essas são características do capitalismo da dívida, cuja gênese é descrita por Varoufakis e cujo funcionamento micropolítico é analisado por Maurizio Lazzarato. Nessa fase, tudo deve funcionar a partir de um número restrito de axiomas: reembolsar os credores, reduzir salários e serviços sociais, privatizar o estado de bem-estar social. Toda complexidade está subordinada à realização desses axiomas. Trata-se de desfazer o welfare, que acabou sendo apropriado pelas mulheres, por trabalhadoras e trabalhadores, pelos desempregados, pelos pobres, pelos jovens, pelos imigrantes, pelas negras e negros, exatamente como ocorre hoje na universidade brasileira. Depois de ter se tornado acessível para uma maior parcela da população pobre e negra, depois de ter se tornado um mecanismo de mobilidade social e de democratização do conhecimento, é preciso desmontá-la e privatizá-la. Não à toa, impõe-se o modelo de ensino e de universidade americanos, paradigmas da especialização, da competitividade e de.um assujeitamento por meio da dívida típico da atual fase capitalista.

			O Estado de bem-estar social foi uma invenção do pós-guerra e serviu de base para a socialdemocracia europeia. Mas, em muitas situações, os partidos da socialdemocracia têm agido como linha auxiliar dos mercados no desmonte da proteção social e dos direitos do trabalho, tornando-se cada vez mais incapazes de cumprir seu ideal de conciliar economia capitalista e justiça social. 

			Ao invés de proteger a população dos efeitos do neoliberalismo, aliaram-se reiteradamente às suas formas de governo. Na verdade, com o neoliberalismo, o Estado passou a ser um ator-chave na implementação de um ambiente fértil para os negócios; passou a ser um dos atores de uma teia complexa que garante a instalação da racionalidade neoliberal em todo o tecido social, visando instalar a concorrência.5

			Hoje, mais do que nunca – e este livro explicita o problema de forma clara –, está faltando à Europa e ao mundo uma interpretação dos acontecimentos recentes que apontem para um novo arranjo mundial. Os fracos sofrem o que devem ou carregam em suas costas o peso de um mundo cada vez mais desequilibrado?

			

			
				
					1 Professora do Instituto de Matemática e da Pós-Graduação em Filosofia da UFRJ. Preside, no momento, o sindicato docente dessa universidade. 

				

				
					2 Esther Dweck, professora do Instituto de Economia da UFRJ, foi chefe da assessoria econômica e Secretária de Orçamento Federal de 2011 a 2016.

				

				
					3 Termo sugerido por Guattari e Deleuze em O Anti-Edipo e Mil Platôs. 

				

				
					4 Como mostra Maurizio Lazzarato em Gouverner par la dette, Paris: Les Prairies Ordinaires, 2014.

				

				
					5 O papel do Estado na instalação da concorrência no neoliberalismo é descrito por Pierre Dardot e Christian Laval em A Nova Razão do Mundo: ensaio sobre a sociedade neoliberal, SP: Boitempo, 2016.

				

			

		


		
			Introdução

			Uma das minhas lembranças de infância mais fortes é o do estalido de um rádio escondido debaixo de um cobertor vermelho no meio da nossa sala de estar. Toda noite, ali pelas 9 horas, mamãe e papai se espremiam debaixo do cobertor com os ouvidos atentos, na maior expectativa.

			Depois de ouvir o jingle abafado, seguido pela voz do apresentador alemão, minha imaginação de menino de 6 anos viajava até a Europa Central, um lugar mítico que eu conhecia apenas pelas pinceladas aterrorizantes apresentadas por um livro ilustrado dos Irmãos Grimm que eu tinha no quarto.

			Minha família começou a praticar o estranho ritual do cobertor vermelho em 1967, o primeiro ano da ditadura militar grega. Deutsche Welle, a emissora de rádio internacional alemã, era nossa mais valiosa aliada contra o poder esmagador da propaganda estatal – uma janela que dava para a longínqua Europa democrática. Ao fim de cada um dos programas especiais da Deutsche Welle sobre a Grécia, com uma hora de duração, meus pais e eu nos sentávamos ao redor da mesa de jantar enquanto os adultos discutiam a respeito das últimas notícias.

			O fato de não compreender inteiramente as conversas deles não me aborrecia nem me incomodava. Pois eu também estava tomado pelo entusiasmo causado pela estranha realidade de que, para descobrir o que acontecia em nossa própria cidade de Atenas, nós tínhamos de viajar pelas ondas do rádio, escondidos debaixo de um cobertor vermelho, até um lugar chamado Alemanha.

			O motivo para usar o cobertor vermelho era um vizinho velho e mal-humorado chamado Gregoris: ele era conhecido por seus contatos com a polícia secreta e por sua predileção em espionar meus pais – em especial meu pai, cujo passado esquerdista o tornava um excelente alvo para um informante ambicioso e abjeto. Depois que o golpe de Estado de 21 de abril de 1967 pôs no poder os coronéis neofascistas, ouvir os programas da Deutsche Welle passou a fazer parte de uma longa lista de atividades passíveis de punição (que ia da perseguição à tortura). Tendo percebido Gregoris xeretando no nosso quintal, meus pais resolveram não arriscar. E foi assim que o cobertor vermelho virou nossa proteção contra os ouvidos curiosos de Gregoris. 

			Durante o verão, meus pais usavam o período de licença para escapar da Grécia dos coronéis durante um mês inteiro. Nós lotávamos nosso Morris preto e rumávamos para o norte, na direção da Áustria e do sul da Alemanha, onde, como meu pai não parava de dizer durante a interminável viagem, “os democratas podem respirar”. Willy Brandt, o chanceler alemão, e, um pouco depois, Bruno Kreisky, seu equivalente austríaco, eram citados como se fossem amigos da família que, por acaso, desempenhavam um papel importante no isolamento dos “nossos” coronéis e no apoio aos democratas gregos.

			Enquanto passávamos as férias naquelas regiões de língua alemã, longe da estética neofascista kitsch da propaganda dos coronéis, o comportamento dos habitantes locais ratificava nossa convicção de que, como gregos fora de casa, éramos recebidos com uma solidariedade sincera. E quando nosso Morris, infelizmente, entrava resfolegando na Grécia, deixando para trás a fronteira cheia de fotografias do nosso ditador louco e dos símbolos de seu poder insano, o cobertor vermelho acenava como o único refúgio seguro.

			A Mão Recusada

			Quase cinquenta anos depois, fiz minha primeira visita oficial a Berlim como ministro das Finanças da Grécia. Minha primeira parada, naturalmente, foi no Ministério Federal das Finanças, para me encontrar com o célebre Dr. Wolfgang Schäuble. Para ele, e para seus subordinados, eu representava um incômodo. Nosso governo de esquerda acabara de ser eleito, derrotando os aliados do Dr. Schäuble e da chanceler Angela Merkel, o partido Nova Democracia. Nossa plataforma eleitoral era, para dizer o mínimo, um obstáculo ao seu governo democrata-cristão e a seu projeto de manter a zona do euro dentro da “ordem”. A porta do elevador se abriu para um corredor longo e frio ao fundo do qual me esperava o grande homem em sua famosa cadeira de rodas. Ao me aproximar, minha mão estendida foi recusada, e, em vez de um aperto de mão, ele me apressou, de forma decidida, a entrar em seu gabinete.

			Embora minhas relações com o Dr. Schäuble tenham se tornado mais amistosas nos meses seguintes, a mão recusada foi um símbolo do que estava errado na Europa. Era uma prova simbólica de que o meio século que separava minhas noites debaixo do cobertor vermelho e aquele primeiro encontro tinha mudado profundamente a Europa. Como meu anfitrião poderia sequer imaginar que eu chegara a Berlim com a cabeça cheia de lembranças da infância nas quais a Alemanha fazia o papel do meu cobertor de proteção?

			Em 1974, com o apoio moral e político da Alemanha, Áustria, Suécia, Bélgica, Holanda e França, os gregos tinham derrubado o totalitarismo. Seis anos depois, a Grécia ingressou na união democrática das nações europeias, para alegria dos meus pais que, finalmente, puderam dobrar o cobertor vermelho e guardá-lo na cômoda. 

			Menos de uma década depois, a Guerra Fria tinha acabado e a Alemanha se reunificava com a esperança de ser absorvida, em aspectos importantes, dentro de uma Europa unida. Crucial para esse projeto de encaixar a recém-unificada Alemanha numa recém-unificada Europa era o ambicioso programa de união monetária que poria o mesmo dinheiro, as mesmas cédulas (e as mesmas moedas, que teriam um dos lados repetido em todas elas) no bolso de cada europeu. “Obriguem-nos a usar a mesma moeda”, disse-me certa vez um motorista de táxi ateniense no início da década de 1990, “e, antes que eles percebam, estarão sendo engolidos sorrateiramente pelos Estados Unidos da Europa.”

			Em 2001, os dois países que o cobertor vermelho da nossa família unia nos idos tempos da minha infância – Grécia e Alemanha – passaram a compartilhar a mesma moeda junto com mais de uma dúzia de nações do continente. Era um projeto audacioso impregnado de uma ambição a que nenhum europeu da minha geração podia resistir, mesmo que nossas análises econômicas discordassem com elegância.

			Aí é que está o problema. Os povos europeus, que até então vinham se unindo de maneira tão admirável, acabaram cada vez mais divididos por uma moeda comum. O paradoxo de uma moeda comum que provoca discórdia é o tema deste livro. Para compreender isso, é preciso começar em outro lugar – no lugar em que se encontram as raízes históricas do euro: paradoxalmente, nos Estados Unidos da América, onde a maior parte deste livro foi escrito.

			Poucos paradoxos estiveram tão repletos de tristeza e de perigo. De tristeza porque a solidariedade da década de 1970 se transformou em resgates financeiros tóxicos que produziram posições psicológicas irreconciliáveis ao longo dos Alpes e no alto Reno. E de perigo porque a desgraça irreprimível que brotou delas tinha o poder de arrasar o projeto europeu e, além do mais, desestabilizar o mundo inteiro. Essas novas divisões nos fazem lembrar que seria imprudente esquecer como a Europa conseguiu, duas vezes no século passado, ficar tão enlouquecida a ponto de impor um prejuízo assombroso a si mesma e ao mundo.

			Um Farol na Montanha

			O processo de integração europeu começou no final da década de 1940 sob a tutela dos Estados Unidos. Seu prenúncio foi o Discurso da esperança feito pelo secretário de Estado americano James Byrnes em Stuttgart em 1946, prometendo ao povo alemão, pela primeira vez após sua derrota, “... a oportunidade, se eles não a deixarem escapar, de aplicar toda sua energia e capacidade em prol da paz (...) a oportunidade de se mostrarem dignos do respeito e da amizade das nações amantes da paz, e, com o tempo, de ocupar um lugar de honra entre os membros das Nações Unidas.”

			Logo depois, gregos e alemães, junto com outros europeus, começaram a se unir no contexto do que se tornaria mais tarde a União Europeia. Nós estávamos nos unindo apesar das línguas diferentes, da diversidade cultural, dos temperamentos distintos. No processo de aproximação, estávamos descobrindo, com grande alegria, que havia menos diferenças entre nossos países do que as diferenças observadas dentro deles. E quando um país enfrentava um desafio – como ocorrera na Grécia em 1967 com a tomada do poder pelos militares –, os outros todos vinham socorrê-lo. A Europa levou meio século para curar as feridas da guerra por meio da solidariedade e para se transformar em um farol na proverbial montanha da humanidade – mas ela conseguiu.

			Há então em guerra com base em mandatos populares assentados na promessa de uma prosperidade compartilhada, da construção de instituições comuns, da derrubada de fronteiras ridículas que anteriormente haviam marcado o continente – tinha sido sempre um desafio formidável, um sonho fascinante e, felizmente, era uma realidade emergente. A União Europeia poderia até posar de modelo para o resto do mundo, que recorreria a ele em busca de coragem e inspiração a fim de erradicar as discórdias e estabelecer a coexistência pacífica em todo o planeta.

			De repente, o mundo conseguiu imaginar, de forma realista, que nações diferentes poderiam criar um território comum sem um Império autoritário. Que poderíamos forjar laços que não fossem baseados na afinidade, na língua, na etnia, no inimigo comum – mas em valores comuns e princípios humanistas. Tornou-se factível uma comunidade em que a Razão, a democracia, o respeito pelos direitos humanos e uma rede de segurança social decente oferecessem a seus cidadãos de diferentes países, diferentes línguas e diferentes culturas um espaço no qual eles poderiam se tornar as mulheres e os homens que seus talentos permitissem.

			“Quando Posso Receber meu Dinheiro de Volta?”

			Então veio a implosão de Wall Street em 2008 e o consequente desastre financeiro global. Nada mais seria como antes. Em 2010, a solidariedade europeia tinha sido corroída por dentro, deixando apenas os destroços do que fora um dia uma verdadeira camaradagem. O “cupim“ responsável não foi outro senão o experimento mal concebido com a moeda europeia. Levou alguns anos para cair a ficha de que a tentativa de sustentar o “congraçamento” da Europa por meio de uma união monetária tivera o efeito contrário do esperado.

			Como mostrarei no próximo capítulo, tudo começou em 1971. Tendo proporcionado estabilidade financeira aos europeus desde a década de 1940, os Estados Unidos expulsaram a Europa da zona do dólar por motivos que atendiam a seus próprios interesses. A França e a Alemanha tinham bons motivos para tentar pôr outra coisa no lugar do padrão-dólar, do qual a Europa fora expulsa de forma tão humilhante. Porém, eles abordaram a questão da união monetária justamente da maneira errada. Foi assim que um longo processo de convergência monetária solapou, em vez de sustentar, a integração política e econômica na qual os europeus tinham depositado tanta esperança.

			A julgar pelo modo como às vezes se repete, a história tem uma queda pela farsa trágica. A Guerra Fria não começou em Berlim, mas em dezembro de 1944, nas ruas de Atenas. A crise do euro também começou em Atenas, em 2010, provocada pelas desgraças da dívida grega. Por um capricho do destino, a Grécia foi o nascedouro tanto da Guerra Fria como da crise do euro. Que um pequeno país seja o epicentro de um desastre global é falta de sorte. Que seja a causa de dois no espaço de uma vida é uma tragédia.

			O que provocou a crise do euro? A mídia e os políticos adoram histórias simples. A partir de 2010, a história que circulou na Alemanha e no Nordeste calvinista dizia mais ou menos o seguinte: como as cigarras gregas não fizeram a lição de casa, seu verão sustentado à base de empréstimos acabou bruscamente um dia. As formigas calvinistas foram então chamadas para salvá-las, a elas e a diversas outras cigarras de toda a Europa. Ora, as formigas ficaram sabendo que as cigarras gregas não queriam pagar o que deviam. Elas queriam continuar levando uma vida desregrada, se divertindo ao sol, além de outro empréstimo que financiasse essa vida. Elas chegaram até a eleger uma camarilha de socialistas e esquerdistas radicais para morder a mão que os alimentava. Essas cigarras tinham de aprender uma lição, senão outros europeus, feitos de material inferior ao das formigas, seriam estimulados a levar uma vida desregrada.

			É uma história convincente. Uma história que justifica a postura severa que muitos defendem contra os gregos, contra o governo ao qual eu servi.

			“Quando vou receber meu dinheiro de volta?” Perguntou-me um ministro alemão mais moço em tom de galhofa, mas com um toque de agressividade pessimista, após meu primeiro encontro com o Dr. Schäuble. Mordi a língua e sorri polidamente.

			Cigarras Por Toda Parte

			O problema da fábula de Esopo sobre a cigarra e a formiga é que ela é extremamente enganosa. Ela não consegue reconhecer que todo país tem cigarras poderosas, incluindo a Alemanha e outras nações superavitárias. Ela deixa de mencionar que essas cigarras, do Norte e do Sul, têm o hábito de forjar poderosas alianças internacionais contra os interesses das virtuosas formigas que trabalham incansavelmente não apenas em lugares como a Alemanha, mas também em lugares como a Grécia, a Irlanda e Portugal.

			Minha resposta instintiva para a pergunta impertinente do jovem ministro alemão teria sido: “Pergunte aos banqueiros de Frankfurt e Paris quem recebeu, via Atenas, o grosso do dinheiro emprestado à Grécia. Eles é que foram socorridos, não a Grécia”. É claro que eu não disse essas palavras, ansioso que estava em manter o resto de aparência da cortesia diplomática.

			No momento em que uma união monetária entre nações diferentes começa a se fragmentar, e as fraturas se ampliam de forma inexorável, somente o diálogo sério e a disposição de voltar à mesa de negociação pode superar as divergências. A falta desse diálogo na década de 1930 levou à desintegração da moeda comum daquela época, o padrão-ouro. E, oitenta anos depois, estava acontecendo tudo de novo na Europa, que não deveria repetir o erro.

			Os europeus levaram uma eternidade para compreender que 2008 foi nossa versão da geração trágica de 1929. Wall Street foi o epicentro em ambas as ocasiões, e quando o setor financeiro derreteu, o crédito evaporou e os ativos de papel viraram fumaça, a moeda comum começou a se desfazer. Não demorou para que a classe trabalhadora de um país se voltasse contra a classe trabalhadora de todos os outros países, procurando socorro no protecionismo. A forma que o protecionismo assumiu em 1929 foi a da desvalorização da própria moeda face à moeda dos outros países. Em 2010 ele assumiu a forma da desvalorização do próprio trabalho face ao trabalho dos outros países.

			Como seria de se esperar, 2008 deu início a uma reação em cadeia semelhante. Não tardou para que os trabalhadores alemães mal pagos passassem a odiar os gregos e os trabalhadores gregos desempregados passassem a odiar os alemães. Com a zona do euro castigada pelos ventos deflacionários e forçada a superar suas dificuldades por meio das exportações, o mundo inteiro – incluindo os Estados Unidos – observava ansioso para ver qual seria o desenlace dessa versão pós-moderna da década de 1930. Continua observando.

			Furioso com a introversão europeia e a facilidade com que nos voltávamos uns contra os outros, naquele dia em Berlim eu decidi, numa tentativa de desabafar um pouco, pôr a culpa em outro grego: Esopo. Pois sua fábula simplista estava, evidentemente, encobrindo completamente a verdade, jogando uma nação europeia orgulhosa contra a outra. Influenciados por ela, parceiros se transformavam em inimigos e todos os europeus corriam o risco de sair derrotados; e os únicos vencedores espreitando nas sombras eram os racistas e aqueles que nunca haviam feito as pazes com a democracia europeia. 

			Dívida e Culpa

			“Dívida é dívida!” Foi o que outro alto funcionário da República Federal da Alemanha me disse durante aquela primeira visita oficial a Berlim. Argumentei calmamente que a reestruturação da dívida pública grega era essencial para criar o impulso de crescimento necessário para nos ajudar a pagar nossas dívidas. A proposta foi recebida com um balde de água fria.

			Depois de ouvir aquela declaração, pensei: “Epa! Não vai ser fácil alcançar a reconciliação por meio desses encontros”. Uma história de duas dívidas estava se transformando numa peça de fundo moral sem final. A Europa é um velho continente, e nossas dívidas recíprocas remontam a décadas, séculos, milênios. Computá-las de forma vingativa e apontar dedos moralizantes uns contra os outros era justamente do que não precisávamos em meio a uma crise econômica na qual uma dívida volumosa nova, acrescentada a uma herança de encargos, era um mero subproduto.

			Manolis Glezos, símbolo grego da resistência contra os nazistas, escreveu em 2012 um livro intitulado Even If It Were A Single Deutsche Mark [“Mesmo que fosse um único marco alemão”].6 Ele transmitia a mesma mensagem do pronunciamento oficial alemão: “Dívida é dívida!”. Cada marco alemão das reparações de guerra devidas à Grécia teria de ser pago. Mesmo um único marco alemão que for reembolsado pode ajudar a desfazer uma grave injustiça. Do mesmo modo que na Alemanha, quando a crise do euro irrompeu, os gregos são vistos como devedores detestáveis, também na Grécia as dívidas de guerra alemãs não pagas podem continuar para sempre imperdoáveis. 

			Enquanto tentava estabelecer um espaço comum com o ministro das Finanças da Alemanha, a última coisa de que eu precisava era esse choque de narrativas moralizantes. As questões éticas são fundamentais para aproximar os povos. Era preciso chegar a um “ponto final” para curar as feridas abertas, como a Comissão da Verdade e Reconciliação da África do Sul tão bem demonstrara. Mas quando se trata de administrar as finanças modernas e uma união monetária complexa e mal concebida, a economia bíblica é um inimigo insidioso. Dívida pode ser dívida, mas uma dívida impagável não é paga a menos que seja reestruturada de maneira sensata. Nem os jovens alemães de 1953 – quando os Estados Unidos convocaram uma conferência em Londres para reduzir o valor da dívida pública da Alemanha com, entre outros países, a Grécia – nem os jovens gregos de 2010 mereciam viver na miséria em razão de débitos impagáveis contraídos pela geração anterior. 

			O capitalismo, caso tenhamos esquecido, só prosperou depois que a dívida foi desmoralizada. As prisões por dívida tiveram de ser substituídas pela responsabilidade limitada, e o setor financeiro teve de passar por cima de todos os sentimentos de culpa que estivessem estorvando os devedores, antes que “o aperfeiçoamento rápido de todos os instrumentos de produção, (...) [e] a imensa facilidade dos meios de comunicação” pudessem arrastar “todas as nações, mesmo as mais bárbaras, para a civilização” – para citar ninguém menos que Karl Marx.7 

			Fantasmas de um Passado Comum

			No dia em que nosso governo tomou posse, no final de janeiro de 2015, o primeiro-ministro Alexis Tsipras depositou uma coroa de flores no monumento em memória de patriotas gregos executados pelos nazistas. A imprensa internacional considerou esse um gesto simbólico de desafio dirigido a Berlim, insinuando que nosso governo estava tentando traçar um paralelo entre o Terceiro Reich e a zona do euro alemã, que impunha à Grécia uma nova medida de opressão. Isso não ajudou minha tarefa de fazer amigos em Berlim, especialmente no excessivamente austero Ministério Federal das Finanças.

			Convencido de que era essencial enfatizar que nosso governo não estava traçando nenhum paralelo entre a Alemanha nazista e a atual República Federal, assumi um risco calculado: escrevi o seguinte texto, que se tornou parte da minha declaração na coletiva de imprensa conjunta com o Dr. Schäuble. Era para ser uma proposta de paz:

			Como ministro das Finanças de um governo que está enfrentando uma situação de emergência provocada por uma brutal crise deflacionária da dívida, sinto que a nação alemã é a que pode entender a nós, os gregos, melhor do que qualquer outra. Ninguém entende melhor que o povo desta terra como uma economia severamente deprimida, associada à humilhação nacional rotineira e ao desespero sem fim pode chocar o ovo da serpente dentro de uma sociedade. Quando eu voltar para casa esta noite, vou me encontrar em um Parlamento no qual o terceiro maior partido é nazista.

			Quando nosso primeiro-ministro depositou uma coroa de flores em um monumento emblemático de Atenas logo depois de sua posse, foi um gesto de desafio contra o ressurgimento do nazismo. A Alemanha pode se orgulhar do fato de que o nazismo foi erradicado aqui. Mas é uma das cruéis ironias da história que o nazismo esteja erguendo sua cabeça hedionda na Grécia, um país que lutou de forma tão admirável contra ele.

			Precisamos que o povo da Alemanha nos ajude na luta contra a misantropia. Precisamos que nossos amigos neste país continuem leais ao projeto da Europa do pós-guerra; isto é, que nunca mais permitam que uma depressão, como a da década de 1930, antagonize as admiráveis nações europeias. Nós devemos cumprir nosso dever com relação a isso. E eu estou convencido de que nossos parceiros europeus farão o mesmo.

			Podem me chamar de ingênuo, mas confesso que esperava uma resposta positiva ao meu breve discurso. Em vez disso, houve um silêncio ensurdecedor. No dia seguinte, a imprensa alemã me censurou asperamente por ousar mencionar os nazistas no Ministério Federal das Finanças, enquanto grande parte da imprensa grega comemorou por eu ter chamado o Dr. Schäuble de nazista. De volta a Atenas, ao ler essas reações divergentes, me permiti um breve instante de desespero.

			América, América 

			Durante os dias passados no cobertor vermelho com minha família, os Estados Unidos eram o bicho-papão. O golpe de abril de 1967 tinha as digitais da comunidade de inteligência americana por toda parte – não havia dúvida de que ele fora apoiado e estimulado por Washington. Ao mesmo tempo, de maneira confusa para nós, jovens gregos à época, os Estados Unidos também eram uma fonte enorme de esperança.

			Numa tarde quente de junho, pouco mais de um ano depois de os coronéis terem jogado um manto de tristeza em nossas vidas, minha mãe e eu estávamos caminhando bem do lado de fora do antigo estádio em que a primeira Olimpíada da era moderna tivera lugar em 1896. Um jornaleiro anunciou, gritando o mais alto que podia, que alguém chamado Bob Kennedy estava morto. Subitamente, os olhos de minha mãe se encheram de lágrimas. Eu me lembro claramente de suas primeiras palavras depois de se recompor: “Ele era nossa última chance”.

			Os Estados Unidos já haviam se mostrado a última chance da Europa duas décadas antes. Embora agrade aos europeus pensar que a União Europeia é uma prodigiosa façanha europeia, uma análise cuidadosa e desapaixonada conduz a uma conclusão diferente: a União Europeia foi um projeto americano que se valeu da experiência dos New Dealers8 durante a Grande Depressão e de suas lições para o mundo do pós-guerra. Nesse sentido, Bobby Kennedy talvez fosse o último americano que pudesse manter esse espírito vivo na Casa Branca. Com a saída de cena de Lyndon Baines Johnson, era só uma questão de tempo para que o “choque de Nixon”, por volta de 1971, liberasse as forças que desorganizaram a Europa de maneira irreversível.

			É óbvio que minha mãe não poderia estar ciente disso. Para ela, Bobby Kennedy representava a esperança de que os Estados Unidos se arrependeriam do apoio dado aos nossos coronéis neofascistas e nos permitiriam retornar à ordem democrática. Involuntariamente, porém, ela havia trazido à baila uma história mais abrangente, que os próximos capítulos pretendem contar. Trata-se da história de como o colapso, em 1971, do sistema monetário que os New Dealers tinham concebido em 1944 fizeram a Europa trilhar o caminho que levou, em 2010, a nossa desgraça atual.

			É impossível saber como um governo Bobby Kennedy teria respondido aos desafios do final da década de 1960 ao assim chamado sistema monetário de Bretton Woods, cujo colapso final em 1971 pôs a Europa em um estado de pânico do qual ela ainda não se recuperou. Não obstante, é possível imaginar uma transição mais suave para um sistema monetário global mais flexível, comparada à descontinuidade abrupta que, em 1971, obrigou Paris e Bonn, então a capital da Alemanha Ocidental, a reagir com uma inclinação para a integração monetária cuja conclusão lógica foi nosso mal concebido euro.

			É claro que hipóteses não passam de exercícios intelectuais. Pode ser que o motivo de eu ter me permitido levantar essa hipótese específica seja a lembrança do comentário feito por minha mãe. Pois ele constituiu meu primeiro insight acerca da importância dos Estados Unidos para a vida de um jovem como eu, que estava crescendo na periferia da Europa.

			As Origens deste Livro e Alguns Agradecimentos

			Este livro foi concebido para ser uma continuação de O Minotauro Global9, no qual eu esbocei minha “opinião” sobre as causas e a natureza do crash global de 2008. Diferente do Minotauro, onde os Estados Unidos tiveram o papel principal, este livro põe a Europa como protagonista. Mas embora a Europa seja o protagonista do novo livro, são os Estados Unidos que fornecem o ar que nosso protagonista respira, os nutrientes que o alimentam, o contexto global no qual ele evolui, além de representar uma possível vítima dos fracassos evitáveis da União Europeia.

			O livro dirige seus holofotes para três momentos “históricos” que unem, ao mesmo tempo que afastam, os destinos da Europa e dos Estados Unidos.

			O primeiro “momento” ocorreu em 1971, quando, na tentativa de preservar sua ascendência econômica global, os Estados Unidos expulsaram a Europa da zona do dólar. Sua influência pode ser sentida até hoje em toda a Europa, e, na verdade, repercute nos próprios Estados Unidos (ver capítulos 1 e 2).

			O segundo “momento” foi mais prolongado, e surgiu quando uma Europa atordoada tentou por diversas vezes compensar sua expulsão da zona do dólar juntando suas diferentes moedas numa espécie de união monetária – primeiro no Sistema Monetário Europeu, depois em sua própria zona do euro (ver capítulos 3, 4 e 5). Grande parte do livro é dedicada a mostrar como a união monetária da Europa surgiu e, de maneira importante, o modo pelo qual sua evolução foi conduzida, muitas vezes de forma imperceptível, por decisões econômicas passadas e atuais tomadas em Washington. 

			O terceiro “momento” começou, mais uma vez, nos Estados Unidos com a implosão de Wall Street, que desencadeou uma reação em cadeia à qual a frágil união monetária da Europa nunca fora projetada para sobreviver (ver capítulos 6 e 7). Em seguida o livro aborda as causas profundas do fracasso europeu em lidar com a crise de forma racional e eficaz; as consequências terríveis desse fracasso sobre os povos da Europa; e seu impacto prejudicial nos esforços americanos para se recuperar da crise interminável provocada pelo “momento” de 2008 (ver capítulos 7 e 8). 

			Resumindo, procurei que este livro fosse um relato da crise da Europa, de sua ligação histórica com as tentativas dos Estados Unidos de regular o capitalismo global e, algo crucial, uma advertência de que a crise do euro é importante demais para que os Estados Unidos a deixem a cargo dos europeus, ou, pior, a ignorem. De fato, como adverte o último capítulo, a crise do euro está sobrecarregando os Estados Unidos de um modo prejudicial para o futuro de todos.

			Comecei a escrever E os Fracos Sofrem o que Devem? em 2012, depois de minha esposa Danae e eu termos nos mudado para Austin, onde eu assumira um cargo na Faculdade de Assuntos Públicos Lyndon B. Johnson da Universidade do Texas. Meu livro se beneficiou da interação com os alunos da Faculdade LBJ, bem como do enorme estímulo que recebi em Austin de duas pessoas muito especiais: Danae e meu grande amigo e colega James Galbraith.

			Logo depois que eu comecei a fazer as pesquisas para escrever o livro, Wendy Strothman apostou todas as suas fichas em mim e se tornou minha agente literária, a Nation Books concordou em publicá-lo e o livro começou a ganhar forma. Infelizmente, não consegui terminar a primeira versão antes de janeiro de 2015. Esse atraso se mostrou importante diante da dissolução inesperada do Parlamento grego e da convocação repentina de eleições gerais para o dia 25 de janeiro – que resultou na minha eleição para Parlamento e posterior indicação para o cargo de ministro das Finanças da Grécia. O livro passou imediatamente para segundo plano.

			Seis meses depois, eu já deixara de ser ministro. Na verdade, em setembro de 2015 o Parlamento para o qual eu fora eleito também tinha sido dissolvido. Foi assim que encontrei tempo, durante o verão de 2015, para retomar meus originais. Com a cabeça cheia de fatos e imagens novas, assistindo à crise da Europa de um lugar na primeira fila, editei os capítulos já escritos e acrescentei material novo. 

			Tomei o cuidado de não misturar neste livro minhas experiências com as negociações de que eu participara durante a primeira metade de 2015 e deixar fora da narrativa o “suspense” que levou o novo governo a entrar em conflito com a “Europa oficial” e com o Fundo Monetário Internacional – um conflito que terminou no coup d’état por meio do qual nosso governo foi, de fato, derrubado, permitindo que eu... terminasse este livro.10 Só os insights pertinentes ao meu relato do que conduziu à inevitável crise do euro (em 2010) e à incapacidade da Europa em lidar com ela de forma eficaz desde então (2010-2015) entraram no livro. (O “suspense” terá de esperar outro livro para ser contado como merece, com um distanciamento maior.)

			Quero agradecer do fundo do coração a Alessandra Bastagli e a outras pessoas admiráveis da Nation Books pelo maravilhoso trabalho de edição; bem como a meu companheiro de lutas Nicholas Theocarakis, por seus comentários habituais e meticulosos. Por último, gostaria de agradecer às inúmeras pessoas que partilharam ideias, fatos, fofocas e análises perspicazes comigo, em especial lorde (Norman) Lamont, por sua bondosa orientação com relação aos acontecimentos de 1990-1993 (ver capítulo 5).

			

			
				
					6 Glezos, cuja militância política começou em maio de 1941 quando escalou, junto com Apostolos Santas, os muros da Acrópole para remover, sem que as sentinelas alemãs percebessem, a bandeira da suástica, tem liderado a campanha pelo pagamento de reparações de guerra por parte dos alemães, e, o que é mais comovente, pelo reembolso de um “empréstimo” forçado arrancado pelo Alto Comando Alemão do Banco da Grécia durante a Ocupação.

				

				
					7 Ver Karl Marx e Friedrich Engels, Manifesto do Partido Comunista.

				

				
					8 Nota do Editor: aqueles que são inspirados ou partidários do chamado New Deal (termo inglês para “novo acordo” ou “novo trato”), o qual consistiu no grande conjunto de políticas instituído pelo presidente norte-americano Franklin Delano Roosevelt durante seu governo (1933-1945) em resposta à Grande Depressão (período de crise econômica e social posterior ao crash da Bolsa em 1929). Tais políticas tinham como diretrizes básicas a construção de uma economia capitalista com firme participação do Estado em seu planejamento e gestão – para compensar os descompassos da iniciativa privada –, garantia de direitos sociais mais gerais e direitos para os trabalhadores etc. Essa posição, de marco da política americana do século 20, se torna minoritária com o avanço da financeirização e do neoliberalismo na virada entre os anos 1970 e, definitivamente, nos anos 1980: o ganho sobre a escassez, a priori de dinheiro, mas também de imóveis, títulos etc. passa a preponderar sobre a forma de riqueza produzida a partir da exploração do Trabalho e da Produção (isto é, o lucro).

				

				
					9 Nota do Tradutor: publicado no Brasil em 2016 pela Autonomia Literária. 

				

				
					10 Estritamente falando, o governo do Syriza sobreviveu, com o primeiro-ministro Tsipras e a maioria dos ministros ocupando suas posições. No entanto, nosso governo foi forçado a se destruir, ou seja, abandonar seus princípios mais caros como o preço que seus membros tiveram de pagar para se manter em seus cargos. Foi um preço que eu não estava disposto a pagar.

				

			

		


		
			Capítulo 1: Barrados no baile da zona do dólar

			Eu parto do princípio de que todos os estrangeiros querem nos foder, e a nossa tarefa é fodê-los primeiro – John Connally11

			Era pleno verão em Camp David quando o secretário do Tesouro de Richard Nixon e ex-governador do Texas John Connally convenceu o presidente a pôr em prática o infame “choque de Nixon” contra os incautos líderes políticos europeus. Ao término de um fim de semana crucial de consultas com seus principais assessores, o presidente Nixon decidiu fazer um anúncio surpreendente na televisão: o sistema monetário global, que os Estados Unidos haviam concebido e estavam apoiando desde o final da guerra, seria desmantelado de uma tacada só.12 O calendário marcava 15 de agosto de 1971, um domingo.

			Poucas horas depois do discurso televisionado do presidente, exatamente ao soar a meia-noite, um avião militar de transporte decolou da Base Aérea de Andrews para a Europa. A bordo, Paul Volcker, subsecretário de Connally, estava decidido a enfrentar os ministros das Finanças europeus que já se encontravam à beira de um colapso nervoso.13 Enquanto isso, o próprio Connally estava preparando um discurso à nação antes de voar para a Europa para comunicar a uma assembleia de arrogantes primeiros-ministros, chanceleres e presidentes europeus, que o “jogo tinha acabado”. Washington estava decidido a desligar a tomada de um sistema financeiro global que ele concebera em 1944 e que apoiara com todo o carinho desde então.14

			Enquanto Volcker tratava com ministros das Finanças e banqueiros em Londres e Paris, tentando acalmá-los, Connelly estava transmitindo, em primeira mão e pessoalmente, uma mensagem mais direta aos chefes de Estado europeus. Na verdade, ele estava dizendo o seguinte: cavalheiros, durante anos vocês desprezaram nossa mordomia do sistema financeiro global do pós-guerra – aquele que nós inventamos para ajudá-los a se erguer das cinzas que vocês mesmos criaram. Vocês se sentiram à vontade para violar seu espírito e suas regras. Vocês imaginaram que nós continuaríamos, como Atlas, a sustentá-lo a qualquer preço e apesar dos seus insultos e atos de sabotagem. Mas vocês estavam enganados! No domingo, o presidente Nixon cortou a ligação entre o dólar e o ouro. Num piscar de olhos a ligação entre o dólar e as suas moedas também terá desaparecido.15 Vamos ver como vocês vão se virar! Meu palpite é que suas moedas vão se parecer a botes salva-vidas lançados do admirável navio USS Dólar, açoitados pelo alto-mar para o qual nunca foram projetados, chocando-se uns contra os outros e, geralmente, incapazes de estabelecer sua própria rota.16

			E numa frase que ainda hoje repercute em toda a Europa, Connally resumiu tudo de forma sucinta, embaraçosa e brutal: cavalheiros, o dólar é nossa moeda. E de agora em diante, ele é problema seu!17 Os líderes europeus perceberam imediatamente a gravidade da situação em que se encontravam. Eles responderam rapidamente com uma série de reações automáticas que os levaram de um erro a outro, culminando quarenta anos mais tarde na atual situação europeia.

			Em 2010, a Europa teve de enfrentar as consequências de quarenta anos de erros acumulados (ver capítulos 2, 3 e 4). A crise de sua moeda comum, conhecida como euro, deveu-se a fracassos que remontam aos acontecimentos de 1971, quando a Europa foi expulsa da “zona do dólar” por Nixon, Connally e Volcker.18 A “comédia de erros” com a qual os líderes europeus responderam à crise do euro posterior a 2010 (ver capítulos 5 e 6) também pode ser atribuída à reação desajeitada da Europa ao “choque de Nixon”. Por fim, como se fosse para confirmar a predileção da história pela ironia, hoje a incapacidade permanente da Europa de recuperar seu equilíbrio depois do “choque de Nixon” dificulta a própria tentativa americana de retomar depois do terremoto financeiro de 2008.19

			Demorou para Acontecer

			Nixon não concordou facilmente com a filosofia rude de Connally. Nem a filosofia de Connally era tão rude como ele gostava de apregoar. O sistema financeiro do pós-guerra que o anúncio feito por Nixon em pleno verão destinou à lata de lixo da história estava rangendo como um casco de navio condenado cujo naufrágio inevitável ameaçava acabar com a hegemonia americana do pós-guerra.

			Lyndon B. Johnson, antecessor imediato de Nixon na Casa Branca, texano como Connally e seu conselheiro político, também tinha percebido que o sistema financeiro do pós-guerra concebido pelos americanos não podia continuar existindo.20 Numa discussão que teve em 1966 com Francis Bator, seu subconselheiro de Segurança Nacional, o presidente Johnson deixou claro que estava disposto a acabar com ele e cortar o vínculo entre o dólar e o ouro do qual o sistema global dependia: 

			Eu não vou deflacionar a economia americana, atrapalhar minha política externa desperdiçando ajuda ou reduzindo tropas, nem virar protecionista, só para podermos continuar entregando ouro aos franceses a 35 dólares a onça.21 

			No entanto, entretido com os projetos da Grande Sociedade, a intensificação da Guerra do Vietnã e a relutância de simplesmente explodir um sistema que os New Dealers haviam montado duas décadas atrás, Johnson permitiu que ele continuasse se arrastando.22

			Quando chegou à Casa Branca, Nixon também tentou adiar o inevitável. Muito embora sua equipe briguenta de gestores políticos estivesse concordando cada vez mais que o sistema monetário global estava falido, apenas suas advertências não teriam sido suficientes para convencer Nixon a soltar seu “choque” (e John Connally) em cima dos perplexos europeus. 

			Na verdade, como veremos a seguir, foram necessários vários movimentos agressivos por parte dos franceses, alemães e britânicos, entre 1968 e o verão de 1971, para vencer sua resistência. Foram esses desafios insensatos à gestão americana do capitalismo global que deram a Connally e “àquele maldito Volcker”23 a oportunidade de inculcar no presidente a ideia de que não havia alternativa: ele tinha de se livrar do sistema monetário internacional conhecido como Bretton Woods, e tinha de se livrar da Europa junto com ele.

			Será que as coisas poderiam ter tomado outro rumo? Todos sabiam que Bretton Woods, o sistema financeiro global do pós-guerra, tinha sido enfraquecido por poderosas forças econômicas ocultas que estavam fora do controle tanto dos Estados Unidos como da Europa. O erro da Europa foi que, em vez de procurar reformar um sistema claudicante por meio da negociação, seus líderes superestimaram uma mão fraca contra uma grande potência audaciosa.24 Agora eles teriam de sofrer as consequências. E a Europa de fato sofreu. Na verdade, a Europa ainda está sofrendo as consequências, de Dublin a Atenas e de Lisboa a Helsinque.

			Uma Ideia Simples para uma Europa Ferida

			O sistema financeiro que o presidente Nixon “exterminou” em 1971 nasceu em julho de 1944 nas salas de conferência do Hotel Mount Washington, localizado na cidade de Bretton Woods, em New Hampshire. O cenário imaculado não poderia estar em maior desacordo com os acontecimentos forjados em sangue e aço na Europa e no Pacífico.

			O Dia D precedera a conferência de Bretton Woods em apenas três semanas, e seu preço terrível ainda não tinha sido assimilado pelas dezenas de milhares de famílias enlutadas, em grande parte americanas. Durante a própria conferência, o Exército Vermelho libertou Minsk com grandes perdas humanas, a Força Aérea americana bombardeou Tóquio intensamente pela primeira vez desde 1942, Siena era conquistada por tropas argelinas sob o comando do general Charles de Gaulle e foguetes V1 martelavam Londres impiedosamente. No dia 20 de julho, um dia antes da Conferência de Bretton Woods se encerrar com êxito, Claus von Stauffenberg liderou a Conspiração Rastenburg para assassinar Adolf Hitler. Embora os conspiradores tenham fracassado, as cartas já estavam lançadas...Julho de 1944 foi, sem dúvida, o momento certo para que os Aliados começassem a planejar a ordem das coisas no pós-guerra.

			Com a cabeça voltada para o conflito em seus países, e uma grande incerteza acerca de sua própria posição na ordem do pós-guerra, os delegados das quarenta nações aliadas que participaram da conferência elaboraram um acordo financeiro impressionante no espaço de três semanas. Na expectativa de que as armas se silenciariam na Europa, e antes que a União Soviética tivesse surgido como o dragão a ser abatido, os New Dealers no poder perceberam que os Estados Unidos estavam prestes a herdar o papel histórico de refazer o capitalismo global à sua própria imagem.

			Na cerimônia de abertura da conferência, em julho de 1944, o presidente Franklin D. Roosevelt declarou que seu governo estava abandonando qualquer resquício do isolacionismo americano: “A saúde econômica de cada país”, anunciou, “é um tema adequado de preocupação para todos os seus vizinhos, próximos e distantes”. Claramente, os Estados Unidos, o único país que saíra da guerra (salvo, talvez, a irrelevante Suíça) com seu sistema monetário intacto, sua indústria em expansão e com um saudável superávit comercial, tinham a intenção de acolher debaixo de suas asas um mundo dilacerado pela guerra.

			Uma das vítimas da guerra europeia foi a moeda. Regimes aliados dos nazistas nos países ocupados haviam imprimido uma quantidade tão grande das moedas locais, para apoiar o esforço de guerra do Eixo, que o dinheiro no bolso dos europeus não valia nem o papel em que estava impresso. E mesmo nos países que haviam escapado da ocupação como a Grã-Bretanha, o custo da guerra e o colapso do comércio tinham levado a uma associação de endividamento governamental e destruição do valor que tornava a moeda inútil, ao menos na esfera do comércio internacional. Resumindo, o papel-moeda americano era o único com prestígio e capacidade para lubrificar o comércio mundial. 

			Washington percebeu que sua primeira tarefa, após a derrota dos exércitos alemães, era remonetizar a Europa. É claro que era mais fácil falar do que fazer. Com o ouro da Europa gasto ou roubado, suas fábricas e sua infraestrutura em ruínas, hordas de refugiados vagando pelas estradas e caminhos, os campos de concentração ainda impregnados com o mau cheiro da indescritível crueldade humana, a Europa precisava de muito mais do que cédulas de papel novinhas em folha. Algo precisava agregar valor às novas cédulas. Não surpreende que os New Dealers tenham apresentado uma ideia simples do que aquele “algo” devia ser: o dólar. Os Estados Unidos estavam prestes a compartilhar seu papel-moeda com os países europeus que, com o término da guerra, passaram a ficar debaixo do seu guarda-chuva geopolítico.

			O que isso acarretou na prática foram novas moedas europeias sustentadas pelo dólar a uma taxa fixa, de modo que todos saberiam que uma certa quantidade de marcos alemães, francos franceses ou libras britânicas – ou até mesmo dracmas gregas – valeriam uma quantidade pré-definida e constante de dólares. Foi essa salvaguarda do dólar que daria valor global instantâneo ao novo dinheiro da Europa.

			Será que com isso não se corria o risco de desvalorizar o dólar? Se o dólar deveria ser a âncora das novas moedas europeias, o que sustentaria o próprio valor do dólar? Aproveitando uma longa tradição de “ancorar” o papel-moeda a metais preciosos que nenhum alquimista seria capaz de falsificar, a resposta foi: os Estados Unidos garantiriam uma taxa de câmbio fixa e a conversibilidade plena entre o dólar e o ouro que eles mantinham em um depósito subterrâneo no prédio do Banco Central de Nova York, bem como em Fort Knox.

			Era uma ideia simples para um mundo mais simples: ao proprietário de um punhado de dólares (35 foi o “número” finalmente escolhido) seria oferecido o direito ilimitado a uma onça de ouro de propriedade dos Estados Unidos, independentemente da nacionalidade do proprietário ou da sua localização no planeta. Do mesmo modo, o proprietário de outro punhado da nova moeda europeia teria assegurado uma determinada quantidade de dólares, que, por sua vez, garantiria acesso ao ouro americano. Basicamente, o papel-moeda americano lastreado no ouro tornou-se a salvaguarda das moedas dentro do novo sistema financeiro global que passou para a história pomposamente como o sistema de Bretton Woods.

			Um Discípulo que Superou o Mestre

			Harry Dexter White representou o presidente Franklin D. Roosevelt nas negociações de Bretton Woods. Sua tarefa principal era evitar que os ambiciosos europeus tentassem distorcer o projeto do novo sistema financeiro em seu benefício. White era um New Dealer convicto, além de ser um economista keynesiano.25 Numa curiosa guinada do destino, o único europeu que ele teve de enfrentar em Bretton Woods foi um certo John Maynard Keynes, que fora despachado pelo governo de união nacional da época da guerra liderado por Winston Churchill para representar o último, e declinante, império da Europa.26

			Keynes tinha planejado tudo muito antes de chegar aos Estados Unidos. Trouxera com ele uma visão extremamente crítica dos métodos do capitalismo, uma compreensão sem igual das forças econômicas que tinham provocado a Grande Depressão, um plano brilhante para reformar as finanças globais e, por último mas não menos importante, uma forma poética de lidar com as palavras e um talento de romancista para a narrativa.27 A única pessoa na conferência de Bretton Woods que lhe poderia negar a glória suprema de deixar sua marca no novo sistema global era seu discípulo americano Harry Dexter White. E foi exatamente isso que White fez. 

			A proposta de Keynes era cheia de vigor intelectual. White não cabia em si com a autoridade de que fora investido pela força econômica e militar americana.

			Keynes defendia um sistema global que pudesse estabilizar o capitalismo por um período incrivelmente longo. A orientação de White era impor um sistema coerente com o recém-descoberto poderio americano, mas que só fosse viável se os Estados Unidos permanecessem a nação superávitária excepcional. 

			Era, portanto, inevitável que houvesse um choque entre os dois e que White levasse a melhor, mesmo que Keynes tenha conseguido convencer seu adversário em cada um dos pontos teóricos importantes. 

			Foi assim que, em julho de 1944, com o Dia D ainda fresco na memória, com as tropas americanas avançando tanto na Europa como no Pacífico e com o resto do mundo em dívida com os Estados Unidos, Keynes retornou derrotado a Londres, recusando-se a discutir em detalhe tanto o acordo que, basicamente, fora imposto pelo lado americano28 como seu plano, que White desfigurara no Hotel Mount Washington.

			Pouco tempo depois, Keynes investiu as energias que lhe restavam em outra negociação com os New Dealers de Washington, numa conferência em Savannah, Geórgia, para tentar convencê-los a reduzir o valor dos gigantescos empréstimos de guerra britânicos. Não se saiu bem. Durante a negociação, que Keynes descreveu como um “inferno”, ele teve o primeiro ataque do coração. Logo depois de retornar à Inglaterra, com a idade de 62 anos, outro ataque pôs fim a sua vida.

			E os Fracos Sofrem o que Devem...

			Quarenta anos depois, em 1988, enquanto examinava os documentos e livros de Keynes no King’s College, em Cambridge, me deparei com um exemplar da Guerra do Peloponeso, de Tucídides, escrito no grego antigo original. Peguei-o e folheei rapidamente suas páginas. Ali estava, sublinhada a lápis, a célebre passagem em que os poderosos generais atenienses explicavam aos desamparados melianos por que os “direitos” só são pertinentes “entre aqueles que têm o mesmo poder” e, por esse motivo, eles estavam prestes “a tratá-los como lhes aprouvesse”. Era porque “os fortes na verdade fazem o que podem e os fracos sofrem o que devem”.29

			Essas palavras estavam ressoando na minha cabeça durante a primavera de 2015 enquanto eu enfrentava a Troika de credores da Grécia e seu compromisso inabalável de submeter nosso governo, para desestimular outros que quisessem brincar com a noção de soberania. Tenho certeza de que essas palavras também deviam estar ressoando na cabeça de Keynes em Bretton Woods. No entanto, eu me pergunto se ele também se sentiu tentado a se dirigir a White com uma versão da fala dos melianos que, na tentativa de se salvar, procuraram apelar ao interesse próprio dos atenienses:

			Então, do nosso ponto de vista (já que vocês nos obrigam a basear nossos argumentos no interesse próprio em vez de baseá-lo no que é correto) é conveniente que não destruam um princípio que atende ao bem geral – a saber, que aqueles que se encontram nas garras do infortúnio devem (...) ter a permissão de prosperar além dos limites estabelecidos pelo cálculo preciso de seu poder. E este é um princípio que não lhes concerne menos, uma vez que sua própria ruína seria visitada pela mais terrível vingança, perante os olhos do mundo inteiro.30 [destaque meu]

			No caso dos arrogantes atenienses, essas palavras certamente ressoaram anos depois quando seus inimigos mortais, os espartanos, escalaram as muralhas de Atenas com o propósito de destruí-los. Talvez também tenha sido assim que os New Dealers sobreviventes tenham se sentido em meados da década de 1960 quando o sistema que White tinha imposto, contra o bom-senso de Keynes, começou a se desfazer. A essa altura, é claro, era tarde demais para fazer qualquer coisa. E, em vista das reações grosseiras e teimosas dos europeus, o “choque de Nixon” assumia um caráter de inevitabilidade a cada dia que passava.

			Quando veio, o “choque de Nixon” cuidou para que os Estados Unidos, diferentemente de Atenas, continuassem a desfrutar dos privilégios da hegemonia incontestável – pelo menos até 2008. Foi basicamente isso que John Connally tinha proposto ao presidente: “Foda-os antes que eles nos fodam!”

			Consequentemente, embora a Europa e o Japão tenham sido severamente “fodidos”31, o mesmo aconteceu com o projeto político dos New Dealers que tinham deixado de lado as propostas de Keynes em 1944.

			De fato, depois de 1965 eles e seus sucessores perderam todas as batalhas domésticas contra os revigorados republicanos. Pode-se dizer que seu fracasso absoluto em ressuscitar o espírito do New Deal, mesmo por meio dos presidentes democratas que podem ter querido ressuscitá-lo (Jimmy Carter, Bill Clinton e Barack Obama, por exemplo), tem origem na rejeição às propostas de Keynes em 1944.32

			Reciclagem em Tempos de Bonança

			A proposta de Keynes era radicalmente internacionalista e multilateral. Tinha uma base histórica (a catástrofe de 1929 provocada pelo padrão-ouro) e se apoiava teoricamente num conceito óbvio para todos, com exceção, naturalmente, da maioria dos economistas: o capitalismo global é profundamente diferente da economia isolada de Robinson Crusoé.

			Uma economia fechada e autárquica como a de Robinson Crusoé, na literatura, ou, talvez, a da Coreia do Norte hoje, pode ser pobre, isolada e não democrática, mas, pelo menos, está livre dos problemas causados pelos déficits ou superávits externos.33 Diferente da economia fechada, podemos supor que todas as economias se encontram numa relação assimétrica umas com as outras. Pense na Grécia em relação à Alemanha, o Arizona em relação à vizinha Califórnia, o Norte da Inglaterra e o País de Gales em relação à região metropolitana de Londres ou, certamente, os Estados Unidos em relação à China – todos casos de desequilíbrios com uma capacidade impressionante de resistência. Resumindo: os desequilíbrios são a regra, nunca a exceção. Fixar a taxa de câmbio em economias cuja balança comercial vive desequilibrada é uma receita para a desgraça.

			Em 1944 Keynes admitiu que, diante da situação terrível da Europa, não havia alternativa a um regime de taxas fixas de câmbio baseadas totalmente no dólar. No entanto, embora a dolarização da Europa resolvesse um problema, o sistema de taxa fixa de câmbio ancorado no dólar criaria outros infortúnios no futuro – infortúnios que, ele pressentia, resultariam do crescimento dos desequilíbrios comerciais, com consequências terríveis, primeiro para os países deficitários e, em seguida, para todos os outros países. Mas por que Keynes temia que a dolarização generalizada faria os desequilíbrios comerciais saírem do controle? 

			A lógica de Keynes sobre o motivo pelo qual as taxas fixas de câmbio gerariam instabilidade num mundo de superávits e déficits era incontestável. Além disso, estava baseada diretamente nos acontecimentos que levaram à Grande Depressão que os New Dealers conheciam tão bem.

			Do mesmo modo que a dívida de uma pessoa é o ativo de outra, o déficit de um país é o superávit de outro. Num mundo assimétrico, os bancos ajudam a manter uma aparência de equilíbrio durante os períodos de bonança: o dinheiro que as economias superavitárias recolhem por venderem mais produtos para as economias deficitárias do que aquilo que compram delas fica acumulado em seus bancos. Em seguida, esses bancos ficam tentados a emprestar grande parte desse dinheiro a regiões ou países deficitários, onde as taxas de juro são sempre mais altas porque o dinheiro é muito mais escasso. E, se a taxa de câmbio for fixada, os bancos emprestam mais para o país deficitário, sem se preocupar com a possibilidade de uma desvalorização que dificultaria que os devedores do país os reembolsassem. 

			Nesse sentido, os banqueiros são recicladores de superávits em tempos de bonança. Eles lucram pegando boa parte do excesso de dinheiro dos países superavitários e reciclando-o nos países deficitários. E se a taxa de câmbio for fixada, eles endoidecem, transferindo montanhas de dinheiro para as regiões deficitárias enquanto não há nuvens carregadas, o céu está azul e as águas financeiras estão tranquilas. Sua “linha de crédito” permite que aqueles que estão em situação deficitária continuem comprando cada vez mais das economias superavitárias, que prosperam com a farra das exportações. As empresas ligadas à importação e à exportação incham por toda parte, a renda cresce rapidamente tanto nos países superavitários como nos deficitários, a confiança no sistema financeiro aumenta, os superávits ficam maiores e os déficits mais profundos.

			Enquanto o tempo financeiro continua estável, a reciclagem de superávits dos tempos de bonança prossegue. Com a certeza e a brusquidão que um monte de areia implode quando lhe é acrescentado um grão decisivo, o comércio financiado pelo vendedor sempre sofre um espasmo repentino e violento. Ninguém pode prever quando, mas só os tolos duvidam de que acontecerá. O equivalente do grão de areia decisivo pode ser um contêiner cheio de produtos importunados que um importador insolvente não reclama ou um empréstimo que algum empresário do setor imobiliário excessivamente alavancado deixa de honrar. Basta uma única falência num país deficitário para desencadear uma espiral de pânico entre os bancos dos países superavitários.

			De um momento para o outro, banqueiros confiantes que rodavam o mundo viram geleia. Os empréstimos, até então feitos de forma temerária, desaparecem. Importadores, incorporadores, governos e municipalidades de regiões deficitárias, que tinham se tornado dependentes dos bancos, são deixados à míngua. O preço das casas despenca, as obras públicas são abandonadas, prédios de escritórios se transformam em torres fantasmas, as lojas ficam atulhadas de produtos, os salários viram pó e os governos, previsivelmente, anunciam a austeridade. De maneira quase instantânea, os banqueiros se veem às voltas com “empréstimos sem retorno” do tamanho do Himalaia. O pânico atinge um grau ensurdecedor, e as palavras inimitáveis de Keynes ressoam uma vez mais: “Assim que a tempestade engrossa”, os banqueiros se comportam como um “marinheiro de águas calmas” que “abandona os botes que poderiam conduzi-lo à segurança pela pressa em empurrar o vizinho para fora e a si próprio para dentro”.34

			A sina da reciclagem do superávit em tempos de bonança é estimular o colapso e ocasionar a interrupção total de qualquer reciclagem. Foi isso que aconteceu em 1929. E é isso que vem acontecendo desde 2008 na Europa. 

			Reciclagem Política do Superávit ou Barbárie

			Quando o valor da moeda de um país é flexível, ele funciona como um para-choque que absorve os golpes causados por uma crise bancária ocasionada por um comércio insustentável e pelos fluxos de dinheiro. Quando práticas bancárias insustentáveis provocaram o colapso da Islândia em 2008, sua moeda despencou, o peixe que a ilha exporta para o Canadá e os Estados Unidos ficou baratíssimo, as receitas aumentaram e, de crucial importância, as dívidas denominadas na moeda local encolheram (pelo menos em termos de dólares, euros e libras esterlinas). É por isso que, após ter sofrido um choque terrível, a Islândia se recuperou com tamanha rapidez.

			Mas quando a moeda de um país deficitário é trocada em proporções inalteradas pela moeda de seus parceiros comerciais superavitários, seu valor internacional é fixo. Isso parece ótimo quando se vive num país como esse e se possui uma grande quantidade dessa moeda. Só que é algo terrível para a vasta maioria da população, que tem uma pequena quantidade dela. Uma vez iniciadas as falências em série, as receitas fatalmente caem, enquanto as dívidas privadas e públicas junto aos bancos estrangeiros continuam inalteradas. O preço de uma taxa fixa de câmbio é um Estado falido num abraço de morte com os cidadãos desmonetizados e um setor privado insolvente. Uma espiral mortal e um turbilhão hediondo conduzem a maioria à servidão por dívida, o país à estagnação e a nação à humilhação.

			John Maynard Keynes conhecia muito bem isso.35 O mesmo acontecia com Harry Dexter White, um sobrevivente da devastação dos anos 1930 que lhe revelara, em primeira mão, o que acontece quando o peso do ajuste recai de forma esmagadora sobre os ombros dos mais fracos: os devedores definham nas regiões deficitárias onde as receitas são comprimidas, o investimento se evapora e a única coisa que cresce cada vez mais é o buraco negro da dívida e das perdas bancárias. White compreendia tudo isso muito bem, exatamente como os gregos, os irlandeses, os espanhóis e vários europeus compreendem hoje. 

			Foi por reconhecer esse problema que White concordou com Keynes num ponto crucial: algum mecanismo alternativo de absorção do choque teria de ser introduzido no sistema global que eles estavam criando. Um mecanismo ausente do padrão-ouro da década de 1920 e do qual, tragicamente, a Europa está precisando desesperadamente hoje. Um mecanismo que entre em funcionamento no momento em que a reciclagem de superávits em tempos de bonança feita pelos banqueiros desapareça, de modo a evitar que o circuito mortal crie raízes e mergulhe primeiro os países deficitários e depois o capitalismo global em mais uma espiral depressiva e num conflito selvagem. O que seria esse “mecanismo”? A reposta foi: um conjunto de instituições políticas que entre em cena e recicle os superávits quando a reciclagem de superávits em tempo de bonança empacar. 

			Os New Dealers, representados por White em Bretton Woods, já tinham atacado esse problema no contexto americano. Eles haviam criado instituições federais cujo papel em tempos de crise era reciclar automaticamente superávits para onde eles fossem mais necessários. Resumindo, uma reciclagem política do superávit. O propósito mesmo do New Deal, que precedera a conferência de Bretton Wood em quase uma década, era exatamente esse: a seguridade social, um esquema federal de depósito de seguro (administrado pela FDIC36) para todos os bancos em todos os estados, o Medicare37, cartões de alimentação, o orçamento militar etc. eram instituições adaptadas à reciclagem política de superávits, de modo a combater a Grande Depressão e a evitar que ela ocorresse de novo.38

			O impacto terapêutico do mecanismo de reciclagem política do superávit ainda pode ser sentido hoje nos Estados Unidos. Quando Wall Street implodiu em 2008, Nevada foi um dos estados em que o sofrimento foi sentido mais intensamente. Quando o desemprego, as falências e as penhoras dispararam em Las Vegas e nos subúrbios próximos, o custo extra do seguro-desemprego, bem como os financiamentos necessários para reerguer os bancos de Nevada, não foram bancados pelos contribuintes do estado, e sim pelo governo federal e pelas autoridades monetárias de Washington (o Banco Central e a FDIC).39

			Não era um simples gesto de solidariedade do resto dos Estados Unidos para o estado de Nevada. Em vez disso, tratava-se de um mecanismo automático que entrou em cena para impedir que o mal-estar de Nevada se espalhasse para outras regiões. Através da seguridade social, da intervenção da FDIC, do Medicare etc., superávits de estados superavitários como Califórnia, Nova York e Texas foram redirecionados automaticamente para as planícies desertas de Nevada a fim de interromper o processo degenerativo. Muitos americanos consideram natural esse mecanismo de reciclagem política do superávit, esquecendo-se de que ele foi implantado pela primeira vez no governo Roosevelt, poucos anos antes de as mesmas pessoas serem as anfitriãs da conferência de Bretton Woods.40 

			Desse modo, Keynes tinha bons motivos para esperar que pudesse apelar a um New Dealer como White que ele aumentasse a dolarização da Europa com a criação de um mecanismo político para reciclar superávits em escala global. Pois, se a “zona do dólar” se expandisse para incluir a Europa e, mais tarde, o Japão, certamente a reciclagem política do superávit teria de ter estendida até os limites da jurisdição de Bretton Woods.

			“Os Superávits são nossos, os Mecanismos de Reciclagem também”

			O modelo institucional de Keynes para o sistema de Bretton Woods era admiravelmente ambicioso. Ele incluía a criação de uma nova moeda mundial, um sistema de taxas fixas de câmbio entre essa moeda mundial e as moedas nacionais e um banco central mundial que controlaria todo o sistema.

			A criação desse sistema teria o propósito de preservar a estabilidade monetária por toda parte, manter tanto os superávits como os déficits sob controle no Ocidente e, ao primeiro sinal de crise num país convulsionado, direcionar rapidamente a ele os superávits reciclados, a fim de evitar o contágio com o resto dos países. 

			White também percebia a importância da reciclagem política de superávits no interior do sistema global que eles estavam estabelecendo. Só que as propostas de Keynes pareciam ridículas aos seus ouvidos de americano. Será que esse inglês esperto, ele pode ter perguntado, estava propondo seriamente que os europeus deveriam ter o poder de decidir como os nossos superávits são reciclados? Será que ele está falando sério? 

			Como bom keynesiano, White concordava que Bretton Woods não devia se limitar a simplesmente dolarizar o mundo ocidental. Ele reconhecia a necessidade de um mecanismo de reciclagem de superávit administrado politicamente (fora do mercado), o que, naturalmente, significava reciclar os superávits americanos para a Europa. 

			No entanto, a ideia de que os europeus falidos, que já tinham feito o mundo passar pelo calvário de duas guerras mundiais em menos de três décadas e ainda ansiavam pela reconstituição de seus impérios repulsivos, passariam a controlar o superávit americano era um pesadelo para um New Dealer anti-imperialista e patriota como White. Keynes certamente não iria obter nada disso. Como única nação superavitária, os Estados Unidos decidiriam sozinhos como, quando e para quem iriam reciclar seu superávit. Ainda assim, White ouviu respeitosamente enquanto Keynes apresentava seu esquema ambicioso.

			Seria criado um Fundo Monetário Internacional (FMI) para desempenhar o papel de Banco Central do mundo. Como qualquer outro Banco Central, ele emitiria a moeda mundial – o bancor, como Keynes a chamou provisoriamente. O bancor não seria impresso, exatamente da mesma forma que a cripto-moeda bitcoin não existe de forma concreta hoje, apenas como números numa planilha eletrônica ou aparelho digital. Não obstante, ela funcionaria como a moeda do mundo. Todo país teria uma conta em bancors junto ao FMI, da qual sacaria quando adquirisse bens importados de outros países e na qual outros países depositariam bancors quando seus cidadãos ou corporações adquirissem bens e serviços dele. Dessa forma, todo o comércio internacional seria denominado em bancors do FMI, a moeda global, enquanto as moedas nacionais continuariam lubrificando as engrenagens das economias nacionais.

			Crucial para o sistema era uma taxa de câmbio fixa entre as moedas nacionais e o bancor, e, portanto, entre todas as moedas nacionais participantes. O Conselho do FMI, no qual todas as nações estariam representadas, decidiria essas taxas de forma centralizada e por meio de negociação. Sempre que necessário, elas seriam ajustadas para que as moedas dos países com superávits persistentes comprassem uma quantidade cada vez maior de bancors (para tornar suas exportações mais caras e suas importações mais baratas), e vice-versa com relação às nações com déficit permanente.

			De forma ainda mais radical, o FMI de Keynes, reconhecendo que o déficit de um país é o superávit de outro, cobraria um tributo da conta em bancors de um país se suas importações e exportações divergissem demais. A ideia era penalizar os dois tipos de desequilíbrio (superávits exagerados e déficits exagerados; as Alemanhas e as Grécias do mundo) e, ao longo do processo, construir um fundo de reserva de bancors no FMI, de modo que, quando estourasse uma crise, os países deficitários em dificuldade poderiam ser sustentados e impedidos de cair no buraco negro da dívida e da recessão, que poderia se espalhar por todo o sistema de Bretton Woods.

			White deu uma olhada naquele projeto imponente e imediatamente rejeitou duas de suas principais características: a ideia de uma moeda nova, não oficial e global (o bancor) que seria administrada por um comitê de governança do FMI no qual os Estados Unidos seriam um entre muitos. E a ideia, relacionada à primeira, de tributar os países superavitários; isto é, os Estados Unidos.

			Para White, a sorte já estava lançada: a Europa deveria ser dolarizada e o dólar seria a moeda mundial. O bancor era uma grande ideia num mundo multilateral, mas uma piada num mundo em que o dólar já tinha sido coroado rei e rainha. Além do mais, a ideia de que o comitê de governança do FMI, em que os europeus eram majoritários, iria tributar os superávits americanos lhe parecia ridícula demais para ser traduzida em palavras. Os Estados Unidos eram donos de seus superávits e os reciclariam sozinhos, sem pedir permissão a um grupo de europeus falidos.

			A Defesa da Região

			Quando a conferência de Bretton Woods chegou ao fim, White tinha escolhido de forma tão eclética os pontos da proposta de Keynes que lhe interessavam que seu espírito multilateralista desapareceu. É verdade que o FMI seria criado, mas seu propósito não seria emitir uma nova moeda mundial.41 A perda do bancor e a ascensão oficial do dólar à condição de moeda mundial significou que o FMI não poderia funcionar como o Banco Central do mundo. Esse papel foi então atribuído, de facto, ao Banco Central americano, o FED.

			Privado da função de Banco Central, o FMI acabaria se parecendo com o conselho monetário de uma mini Nações Unidas onde representantes de governos nacionais, uns mais “iguais” que outros, ficavam pechinchando a respeito das taxas de câmbio de cada moeda com relação ao dólar. Quanto ao valor do dólar, ele foi vinculado, por sua vez, a uma quantidade fixa de ouro armazenada pelo governo dos Estados Unidos (35 dólares por onça, para ser exato), contra a convicção de Keynes de que ligar o novo sistema aos metais preciosos – no caso, o dólar – significava um perigoso retrocesso a um passado funesto.

			Essa “arquitetura” global pôs o Banco Central americano – o Federal Reserve Bank – numa situação difícil: exigia-se que ele emitisse a moeda mundial sem poder interferir diretamente em suas taxas de câmbio vis-à-vis o marco alemão, o franco francês, a libra esterlina etc. Os Bancos Centrais europeus enfrentavam um desafio semelhante: os políticos negociariam as taxas de câmbio (sob os auspícios do FMI), mas a defesa dessas taxas, principalmente contra os especuladores, seria deixada a cargo dos dirigentes dos Bancos Centrais.42

			Era como se o sistema de Bretton Woods tivesse sido concebido para opor os dirigentes dos Bancos Centrais aos governos; um conflito que ficaria bastante evidente quando o sistema começou a ratear, por volta do final da década de 1960. As finanças globais pareciam às vezes um veículo dirigido por diversos motoristas teimosos, alguns segurando a direção enquanto outros se revezavam pisando no breque e no acelerador.

			Defender as taxas de câmbio escolhidas pelos políticos não era uma tarefa técnica simples a ser delegada a dirigentes tecnocratas dos Bancos Centrais. Ela exigia uma coordenação fina e permanente entre os Bancos Centrais de vários países na defesa de taxas que não haviam sido escolhidas por eles, e com relação às quais eles frequentemente tinham “ressalvas”. O plano de Keynes de um Banco Central único e universal pode ter parecido utópico em 1944, mas no início da década de 1960 o sistema implementado na prática estava se mostrando ainda mais artificial.

			Naturalmente, a ação coordenada entre os Bancos Centrais foi indispensável desde o começo. Mas ela ficou cada vez mais decisiva (e cada vez menos próxima) à medida que o sistema foi desestabilizado pelos desequilíbrios comerciais e as resultantes reciclagens de superávit dos tempos de bonança intermediadas pelos bancos que tanto haviam preocupado Keynes. A cada Volkswagen Fusca adquirido por uma família francesa sem que, em contrapartida, uma família alemã adquirisse um automóvel Renault ou caixas suplementares de vinho francês, a pressão sobre o valor em francos do marco alemão subia. Se o déficit comercial francês crescesse continuamente, em algum momento o conselho do FMI teria de decidir desvalorizar o franco francês (em relação ao marco alemão e, por extensão, ao dólar), numa tentativa de baratear o vinho francês na Alemanha e deixar o Volkswagen mais caro na França.

			Mesmo o menor sinal de que tal desvalorização poderia ocorrer era o bastante para inflar as velas dos especuladores com ventos indesejáveis, fornecendo-lhes a dica para apostar na queda do franco. Como funcionavam essas apostas? Considerando que nenhuma agência de apostas sensata ofereceria vantagens nos movimentos de moeda, os especuladores apostavam de forma diferente: eles tomavam empréstimos em Paris em francos franceses e os utilizavam para comprar marcos alemães pelas taxas de câmbio vigentes. Em seguida, eles esperavam que o franco se desvalorizasse em relação ao marco. Se ele de fato se desvalorizasse, eles usavam os marcos reservados para comprar uma quantidade muito maior de francos do que aquela que haviam inicialmente emprestado (graças ao valor mais baixo do franco), quitavam as dívidas em franco e embolsavam uma bela diferença.

			Diferentemente das apostas nas mudanças meteorológicas ou nos esportes – que não tornam o acontecimento previsto mais provável pelo simples fato de terem sido feitas –, as apostas na queda do franco aumentavam a probabilidade que ele caísse. Cada franco que os especuladores tomavam emprestado em Paris para comprar marcos empurrava um pouco para baixo o valor do franco no mercado do franco turismo, nos negócios informais entre corporações estrangeiras etc. Subitamente, tornava-se pública a diferença irreconciliável entre o valor oficial e o valor não oficial do franco. Para defender a taxa de câmbio oficial, o Banco Central da França – o Banque de France – tinha de usar todos os marcos disponíveis em seus cofres para comprar francos, na esperança de defender a taxa franco-marco. Tinha se iniciado o jogo da galinha. Quem piscaria primeiro? Os especuladores ou o Banque de France?

			A resposta, naturalmente, dependia do Banco Central da Alemanha, o outrora temido e estimado Bundesbank. Será que ele viria em socorro do Banque de France? Se não viesse, o Banque de France ficaria sozinho na luta contra os especuladores, e não demoraria para que sua montanha de marcos e outras moedas estrangeiras se esgotasse. Nesse momento crítico, o Banco Central da França poderia prolongar um pouco a agonia aumentando as taxas de juros, para atrair recursos externos para a França, que seriam utilizados como munição contra os especuladores. No entanto, as taxas de juros mais altas significariam que as empresas francesas teriam de pagar mais para investir, levando a uma queda acentuada da atividade econômica – não exatamente o que a titubeante economia francesa precisava.

			Uma alternativa seria o Banque de France aceitar o remédio amargo e telefonar ao ministro das Finanças francês para lhe dar a terrível notícia: “Não conseguiremos defender o franco enquanto nossos compatriotas continuarem comprando tantos Volkswagens. Está na hora de chamar o FMI e acertar sua desvalorização em relação ao marco alemão e ao dólar”. Nessa altura, os especuladores fariam explodir as vendas do melhor champanhe francês, ávidos para comemorar em grande estilo sua lucrativa vitória sobre o franco. 

			Não havia dúvida de que o único obstáculo no caminho da riqueza e da glória dos especuladores era o Bundesbank. Se ele estivesse disposto a imprimir marcos alemães (algo que, naturalmente, o Banque de France não podia fazer) para comprar francos até que os especuladores desistissem, o sistema levaria a melhor apesar do crescente déficit comercial da França com a Alemanha. Nunca houve nenhuma dúvida de que o Bundesbank tivesse a capacidade de fazer isso, já que era o dono da impressora de marcos alemães. A questão era se ele estava disposto de fazê-lo.

			Por um lado, ele tinha a responsabilidade, perante o sistema de Bretton Woods, de defender a região, de afastar os especuladores, de guardar posições. Por outro lado, o Bundesbank tinha uma profunda aversão a imprimir marcos alemães para defender taxas de câmbio que ele não escolhera, e em quantidades que ele abominava; marcos que ameaçam inundar a Alemanha, fazendo com que os preços internos se elevassem como uma maré inesperada que trazia à lembrança a hiperinflação do início da década de 1920. 

			Será que o Bundesbank e os Bancos Centrais das outras nações superavitárias “fariam o que fosse preciso” para apoiar os Bancos Centrais das nações deficitárias, como se esperava que fizessem segundo as normas do sistema de Bretton Woods? Sim, ainda que relutantes, eles o fariam desde que sentissem que o sistema de Bretton Woods era confiável. E o sistema seria confiável enquanto os Estados Unidos estivessem superavitários em relação ao resto do mundo. Mas quando os superávits americanos murcharam a confiança em Bretton Woods começou a diminuir, e Bancos Centrais como o Bundesbank começaram a fazer corpo mole ao serem chamados a defendê-lo.

			Déficit Americano, Apreensão Alemã e Presunção Francesa

			Os superávits americanos eram o fator mais importante. Diferentemente da Europa de hoje, onde os superávits alemães não desempenham nenhum papel estabilizador43, a ordem global do pós-guerra, bem como a estabilidade europeia, dependia inteiramente dos superávits americanos. Eles sustentavam o processo indispensável de reciclagem do dólar (entre os Estados Unidos e a Europa) e garantiam o futuro do sistema de Bretton Woods. Enquanto os Estados Unidos vendessem uma quantidade suficiente de “coisas” para os europeus, os dólares que os americanos mandavam para a Europa (como ajuda, ou para adquirir produtos europeus ou mesmo para financiar as bases militares americanas no continente) eram regularmente repatriados.

			Cada avião que a Boeing vendia para os europeus e cada escavadora John Deere que cruzava o Atlântico absorvia uma parte da moeda americana que circulava na Europa (a qual veio a ser conhecida como eurodólar) e a trazia para casa. Esses dólares que voltavam sustentavam o dólar contra as moedas alemã, francesa e italiana. Desse modo, o FED podia entrar em cena e utilizar sua montanha infinita de dólares para comprar quantos francos, libras ou liras fossem necessários para defender suas taxas de câmbio oficiais contra o marco alemão. Nesse sentido, os superávits americanos geraram estabilidade dentro da Europa e deram motivo suficiente para que os europeus pensassem nos dólares reciclados como “papel-ouro”.

			As coisas começaram a dar errado, como Keynes previra que dariam, quando os Estados Unidos começaram, de forma constante, a gastar mais dinheiro com bens europeus e japoneses do que os estrangeiros estavam gastando com produtos made in America.44 Naquele momento, quando o superávit americano se transformou em déficit, o fluxo líquido de dólares mudou de direção, alimentando um oceano de eurodólares cada vez maior. No final da década de 1960, esse fluxo tinha se transformado numa enxurrada, o oceano de eurodólares tinha se tornado maior que o Mar Cáspio e o sistema de Bretton Woods ficou sitiado.

			Os governos europeus e, naturalmente, os especuladores sabiam que o volume total de dólares na Europa excedia em muito o valor em dólar das reservas americanas de ouro.45 Isso significava que se os europeus exigissem que os Estados Unidos trocassem mesmo uma fração de seus eurodólares (como Bretton Woods permitia que eles fizessem), o país esgotaria suas reservas de ouro em questão de minutos. É claro que os Estados Unidos não permitiriam isso. Antes desmontar o sistema de Bretton Woods (como Nixon fez em 1971), deixando o preço do ouro chegar a 70 ou até 100 dólares a onça. De um jeito ou de outro, o preço do ouro em dólar aumentaria substancialmente.

			Com essa certeza em mente, os especuladores não perderam tempo: correram a emprestar dólares para comprar ouro pelo preço oficial de Bretton Woods de 35 dólares a onça, convencidos de que em breve poderiam vendê-lo com um belo lucro. E, ao fazê-lo, o preço do ouro esticou a guia de Bretton Woods com a ferocidade de um pitbull ensandecido.

			Para manter o sistema de pé, os americanos tinham de confiar na “bondade dos estrangeiros”. A defesa do preço de 35 dólares pela onça de ouro exigia que os Bancos Centrais da Europa se juntassem ao FED na venda de ouro pelo preço baixo oficial.46 Eles também eram obrigados a continuar imprimindo uma quantidade maior de sua moeda para continuar comprando dólares – absorvendo a enxurrada de dólares que inundava a Europa vinda dos Estados Unidos. Essa “solidariedade” europeia com Washington foi prejudicada não apenas por um pessimismo generalizado com relação às perspectivas de longo prazo do sistema, mas também pelas fraturas intransponíveis que estavam surgindo, naturalmente, entre os países europeus cuja moeda estava em ascensão (países superavitários como Alemanha e Holanda) e aqueles cuja moeda estava perdendo valor (países deficitários que alimentavam um déficit crescente como a França, p. ex.).

			Já em 1961 o Bundesbank começara a refugar diante da perspectiva de aumentar o valor do marco alemão ou imprimir a quantidade de marcos necessária para defender seu valor de então. A revalorização do marco penalizaria os exportadores alemães. Imprimir uma quantidade maior de marcos era flertar com a inflação. Não fazer nenhuma coisa nem outra, como era o hábito do Bundesbank, prejudicaria Bretton Woods e deixaria Washington furioso.

			Nesse ínterim, as autoridades monetárias francesas, refletindo o descontentamento de De Gaulle com a forma como Washington administrava o capitalismo global, não apenas se recusaram a vender ouro para sustentar o valor do dólar, mas, na verdade, fizeram o oposto: compraram ouro dos Estados Unidos a 35 dólares a onça, para mandar um recado de insatisfação a Washington.

			Os políticos dos Estados europeus deficitários (como França e Itália) tinham motivos para estar irritados com os Estados Unidos. À medida que as moedas de seus países eram esmagadas pelo marco alemão, eles sentiam a terra lhes fugindo dos pés. Uma coisa era Paris ou Roma solicitarem uma desvalorização vis-à-vis o dólar. Outra muito diferente era perder terreno constantemente com relação ao marco alemão, cujo valor era estimulado pelo superávit comercial da Alemanha. Com a incapacidade do FED de defender o franco ou a lira, agora que os Estados Unidos estavam deficitários, o ônus de sustentar o franco e a lira (contra o marco) e o dólar (contra o ouro e o marco) coube cada vez mais ao Bundesbank. Desse modo, a França e a Itália começaram a perceber que corriam o risco de se transformar, financeiramente falando, em Estados vassalos da Alemanha; uma perspectiva não muito animadora, transcorridos apenas quinze anos do fim da Segunda Guerra Mundial.

			Nada disso deixou os gestores políticos alemães muito satisfeitos. O excesso de dólares na Europa e a queda simultânea do franco, da lira e da libra significavam que o Bundesbank tinha de acelerar as impressoras de marcos alemães ad nauseam no interesse de quase todo mundo. Os gestores políticos alemães viram-se de repente diante de um dilema cruel que os dividiu profundamente: imprimir marcos em defesa de Bretton Woods com o risco de uma inflação provocada por uma barragem de marcos alemães? Ou arriscar-se a pôr abaixo um sistema financeiro internacional que, na sua visão, era a base econômica da Pax Americana (que mantinha os soviéticos à distância) e da União europeia (que oferecia à Alemanha talvez sua única oportunidade de se tornar um Estado europeu “normal”)?

			Ao mesmo tempo que a Alemanha começava a relutar em apoiar o sistema global sustentado pelo dólar, o presidente francês De Gaulle estava ficando cada vez mais furioso com um sistema global que diminuía a influência francesa. No final de 1967 seu governo tentou inverter essa maré negativa iniciando um severo esforço de austeridade cujo objetivo era fortalecer o franco. Infelizmente, o resultado foi a depressão e o aumento do desemprego, seguidos por uma grande agitação social que culminou com a mundialmente célebre rebelião de maio de 1968.

			Enquanto estudantes e trabalhadores tomavam conta das ruas de Paris, o soldado que fora feito prisioneiro de guerra na cidade alemã de Ingolstadt antes de se tornar o herói francês da Segunda Guerra Mundial duas décadas depois – o extremamente orgulhoso presidente Charles de Gaulle – perdeu o controle do centro de Paris e passou a vergonha de ter de fugir para, quem diria, a Alemanha.

			Embora o exército francês o tenha recolocado no poder e ele tenha obtido outra vitória esmagadora para presidente, um ano depois ele renunciou, deprimido e em meio à retomada das pressões sobre o franco. Enquanto isso, a Grã-Bretanha também estava em apuros. Com o Império quase perdido, sua indústria perdendo clientes tanto no exterior como no mercado doméstico, e com o veto de De Gaulle a sua entrada na União Europeia (em parte como um sinal a Washington de que a França estava descontente e sem disposição de acomodar seu “lacaio” europeu)47, a Grã-Bretanha voltou-se para os Estados Unidos para estabilizar sua balança comercial. Só que os Estados Unidos estavam se preparando para fazer exatamente o contrário: descartar o grupo todo.

			Em termos vulgares, mas de uma forma que refletia o estado de espírito de John Connally e Paul Volcker em 1971, o navio global estava adernando e os diversos tipos de roedores estavam testando a temperatura da água. A Alemanha, ao deixar de defender, de propósito, a taxa de câmbio do marco alemão. A França, ao insultar Washington sempre que possível e trocar seus dólares pelo ouro americano. A Grã-Bretanha, ao exigir favores especiais e também trocar seus dólares pelo ouro americano. O Japão, ao se recusar a solicitar, dentro do sistema de Bretton Woods, que o valor do dólar em ienes fosse aumentado. Era só uma questão de tempo para que Connally e Volcker convencessem o presidente Nixon de que a situação era insustentável. A Europa tinha de ser descartada!
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